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Apresentação

Nas vertentes do comércio, que se apresentam tanto no 
Brasil quanto no plano internacional, classifi car mercadorias é uma 
necessidade premente e importante, seja porque é a partir desta que 
se apresentam os tributos a serem recolhidos, seja porque as estatís-
ticas relativas ao comércio de uma dada mercadoria só se revelam 
depois que se determina o seu correspondente código fi scal, seja ain-
da para tratar de matérias específi cas do comércio exterior, tal como 
o direito antidumping e as questões ligadas à Organização Mundial 
do Comércio.

A Classifi cação de Mercadorias não é matéria difícil, mas 
requer experiência e algum esforço por parte daqueles que a prati-
cam. Experiência para, principalmente, estabelecer a primeira hipó-
tese sobre como classifi car uma dada mercadoria e esforço em testar 
a exaustão essa hipótese, de modo a garantir que o código obtido está 
de todo correto.

Dessa maneira, o indivíduo só será um bom classifi cador 
quando praticar a classifi cação das mais diversas mercadorias, den-
tre elas as partes de máquinas, veículos, aparelhos e instrumentos, 
tidas como de difícil consecução.

A classifi cação de partes de máquinas, veículos, aparelhos e 
instrumentos, apresentadas isoladamente, em kits e, às vezes, em “sor-
tidos”, tem suas sutilezas e particularidades. Todavia, não são elas que 
constituem o maior empecilho quando se aborda essa temática.

Segundo meu pensar, o obstáculo à classifi cação de partes é 
gerado por dois motivos, quais sejam:
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a) textos das Notas de Seção e de Capítulo muito longos, 
com muitas remissões, e, na maioria das vezes, com lin-
guajar complexo e sofi sticado; e

b) a ausência de prática.

Assim, o classifi cador quando se depara com a necessidade 
de classifi car determinada parte tem que enfrentar tanto um conteú-
do teórico pesado quanto uma prática incipiente na classifi cação de 
tais itens.

Com o intuito de corrigir esses dois pontos, o presente livro 
faz uma abordagem didática, do tipo passo a passo, de tal modo a 
tornar o conteúdo teórico bem mais simples. Ao mesmo tempo, para 
fi xar este conteúdo, foram agregados, em cada Capítulo, exercícios, 
todos com respostas disponibilizadas no fi nal do mesmo.

Espero que esta obra consiga atingir o objetivo que se pro-
põe, qual seja, tornar acessível a classifi cação das partes de máqui-
nas, veículos, aparelhos e instrumentos. Todavia, tal julgamento ca-
berá ao leitor.

Cesar Olivier Dalston

Brasília, 2012
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Introdução

A Classifi cação de Mercadorias é ciência, de natureza 
 factual social, inserindo-se entre a Economia e o Direito.

Os requisitos para que um ramo de estudo seja tomado co-
mo ciência implica que o mesmo deva ter, além de princípios pró-
prios, método de trabalho e objeto de estudo inserido em domínio 
bem delimitado.

O objeto de estudo da Classifi cação de Mercadorias é a mer-
cadoria tangível proveniente dos segmentos primários e secundários 
da economia. Assim, trata a dita ciência da classifi cação, por exem-
plo, de alimentos, in natura e industrializados, e de animais vivos e 
suas carnes. Dessa maneira, a Classifi cação de Mercadorias não lida 
com o setor terciário da economia, encabeçado pelos serviços, tais 
como, os prestados por uma empresa de limpeza num frigorífi co.

A Classifi cação de Mercadorias tem cinco princípios pró-
prios, ou seja:

1º) Princípio da equivalência conceitual
Os termos mercadoria, produto e bem expressam o mesmo 

conceito. Tal se verifi ca porque dentre os elementos que desnudam 
a mercadoria (por exemplo, descrição do funcionamento, compo-
sição, forma de apresentação, tipo de liga, densidade, acoplamento 
de motores, aparelhos ou outras máquinas, processo de fabricação e 
função principal) não se inclui a mobilidade entre os meios de pro-
dução e comercialização. Essa mobilidade implica no surgimento do 
fato gerador do ICMS (quando o produto fabricado deixa a unidade 
fabril e passa a ser visto como mercadoria ou quando a mercadoria 
sai da loja e vai à casa do comprador, onde se torna um bem). Dessa 
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maneira, a mobilidade é fator importante para ser considerado quan-
do se enfoca os produtos – mercadorias – bens, o que diz respeito às 
searas do Direito e da Economia. Contudo, como a mobilidade não é 
característica para se conhecer a mercadoria, então ela pode ser con-
siderada no âmbito da Classifi cação de Mercadorias, daí o motivo da 
existência do princípio da equivalência conceitual.

2º) Princípio da plena identificação da mercadoria
A Classifi cação de Mercadorias exige que a mercadoria 

apresente-se adequadamente desvendada, isto é, conhecida naquelas 
características, propriedades e funções necessárias à sua classifi ca-
ção, de tal modo, que a mesma possa ser levada a termo com sucesso 
e acerto.

3º) Princípio da hierarquia
A Merceologia, ou seja, a compreensão científi ca do que 

é uma mercadoria e como a mesma pode ser utilizada, é parte in-
tegrante da Classifi cação de Mercadorias, porém a recíproca não é 
verdadeira.

4º) Princípio da unicidade classificação
Numa nomenclatura de mercadorias e dentro do universo 

dos possíveis códigos para abarcar uma mercadoria específi ca, não 
pode esta ser classifi cada em dois ou mais códigos.

5º) Princípio da distinção das mercadorias
As mercadorias não devem ser distinguidas por critérios di-

ferentes daquelas características que as fazem próprias. Isto signifi -
ca, por exemplo, que não se deve distinguir duas mercadorias pelas 
utilizações que lhes serão dadas, mas sim pelas suas funções princi-
pais (uso principal é diferente de função principal).

Na Classifi cação de Mercadorias, o método científi co sem-
pre está envolvido, senão note que o classifi cador:

1º) Observa e coleta fatos e, a partir deles, delineia e escla-
rece o problema de classifi cação a ser solucionado.

2º) Estabelece, como hipótese, o nicho que alocará a mer-
cadoria.
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3º) A hipótese sobre o nicho que recebeu a mercadoria é 
testada por meio das regras e, caso passe nesses testes, 
é confi rmada (teste de robustez), ou seja, a mercado-
ria tem agora um nicho, aceito como correto, em que 
se classifi ca; em situação contrária, apresenta-se nova 
hipótese, isto é, novo local para classifi car a mercado-
ria, a qual será submetida a uma nova rodada de testes 
(aplicação do Ciclo de Deming).

4º) Classifi cada a mercadoria segundo um determinado en-
foque, então, a partir desse momento, todas as demais 
mercadorias que possuírem a mesma natureza serão, a 
priori, tratadas da mesma maneira.1

O Sistema Harmonizado de Designação e de Codifi cação 
de Mercadorias é uma convenção internacional, que no Brasil foi 
aprovada pelo Decreto Legislativo nº 71, de 11 de outubro de 1988, 
e promulgada pelo Poder Executivo por meio do Decreto nº 97.409, 
de 23 de dezembro de 1988.

Posteriormente, com o advento do Mercosul, o Sistema Har-
monizado tornou-se a base da Nomenclatura Comum do Mercosul 
(NCM).

Essa Nomenclatura faz uso das oito regras para classifi ca-
ção de mercadorias, sendo seis provenientes do Sistema Harmoniza-
do e duas do próprio Mercosul, isto é:

I – Regras Gerais para 
Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI)

I.1. Os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm 
apenas valor indicativo. Para os efeitos legais, a classifi cação é de-
terminada pelos textos das posições e das Notas de Seção e de Capí-

1 Uma descrição mais detalhada do Método da Classificação de Mercadorias 
poderá ser achada em: <http:classificacaodemercadorias.blogspot.com>.
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tulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das referidas posi-
ções e Notas, pelas Regras seguintes:

I.2. a) qualquer referência a um artigo em determinada 
posição abrange esse artigo, mesmo incompleto 
ou inacabado, desde que apresente, no estado em 
que se encontra, as características essenciais do ar-
tigo completo ou acabado. Abrange igualmente o 
artigo completo ou acabado, ou como tal conside-
rado nos termos das disposições precedentes, mes-
mo que se apresente desmontado ou por montar;

b) qualquer referência a uma matéria em determinada 
posição diz respeito a essa matéria, quer em estado 
puro, quer misturada ou associada a outras matérias. 
Da mesma maneira, qualquer referência a obras de 
uma matéria determinada abrange as obras consti-
tuídas inteira ou parcialmente por essa matéria. A 
classifi cação destes produtos misturados ou artigos 
compostos efetua-se conforme os princípios enun-
ciados na Regra 3.

I.3. Quando parecer que a mercadoria pode classifi car-se 
em duas ou mais posições por aplicação da Regra 2 b) ou por qual-
quer outra razão, a classifi cação deve efetuar-se da seguinte maneira:

a) a posição mais específi ca prevalece sobre as mais ge-
néricas. Todavia, quando duas ou mais posições se re-
fi ram, cada uma delas, a apenas uma parte das matérias 
constitutivas de um produto misturado ou de um artigo 
composto, ou a apenas um dos componentes de sortidos 
acondicionados para venda a retalho, tais posições de-
vem considerar-se, em relação a esses produtos ou ar-
tigos, como igualmente específi cas, ainda que uma de-
las apresente uma descrição mais precisa ou completa da 
mercadoria;

b) os produtos misturados, as obras compostas de matérias 
diferentes ou constituídas pela reunião de artigos dife-
rentes e as mercadorias apresentadas em sortidos acon-
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dicionados para venda a retalho, cuja classifi cação não 
se possa efetuar pela aplicação da Regra 3 a), classifi -
cam-se pela matéria ou artigo que lhes confi ra a caracte-
rística essencial, quando for possível realizar esta deter-
minação;

c) nos casos em que as Regras 3 a) e 3 b) não permitam 
efetuar a classifi cação, a mercadoria classifi ca-se na 
posição situada em último lugar na ordem numérica, 
dentre as suscetíveis de validamente se tomarem em 
consideração.

I.4. As mercadorias que não possam ser classifi cadas por 
aplicação das Regras acima enunciadas classifi cam-se na posição 
correspondente aos artigos mais semelhantes.

I.5. Além das disposições precedentes, as mercadorias abai-
xo mencionadas estão sujeitas às seguintes Regras:

a) os estojos para aparelhos fotográfi cos, para instrumen-
tos musicais, para armas, para instrumentos de desenho, 
para joias e receptáculos semelhantes, especialmente fa-
bricados para conterem um artigo determinado ou um 
sortido, e suscetíveis de um uso prolongado, quando 
apresentados com os artigos a que se destinam, classifi -
cam-se com estes últimos, desde que sejam do tipo nor-
malmente vendido com tais artigos. Esta Regra, todavia, 
não diz respeito aos receptáculos que confi ram ao con-
junto a sua característica essencial;

b) sem prejuízo do disposto na Regra 5 a), as embalagens 
contendo mercadorias classifi cam-se com estas últimas 
quando sejam do tipo normalmente utilizado para o seu 
acondicionamento. Todavia, esta disposição não é obri-
gatória quando as embalagens sejam claramente suscetí-
veis de utilização repetida.

I.6. A classifi cação de mercadorias nas subposições de uma 
mesma posição é determinada, para efeitos legais, pelos textos des-
sas subposições e das Notas de Subposição respectivas, assim como, 
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mutatis mutandis, pelas Regras precedentes, entendendo-se que ape-
nas são comparáveis subposições do mesmo nível. Para os fi ns da 
presente Regra, as Notas de Seção e de Capítulo são também aplicá-
veis, salvo disposições em contrário.

II – Regras Gerais Complementares (RGC)

II.1. As Regras Gerais para Interpretação do Sistema Har-
monizado se aplicarão, mutatis mutandis, para determinar dentro de 
cada posição ou subposição, o item aplicável e, dentro deste último, 
o subitem correspondente, entendendo-se que apenas são compará-
veis desdobramentos regionais (itens e subitens) do mesmo nível.

II.2. As embalagens contendo mercadorias e que sejam cla-
ramente suscetíveis de utilização repetida, mencionadas na Regra 
5 b), seguirão seu próprio regime de classifi cação sempre que este-
jam submetidas aos regimes aduaneiros especiais de admissão tem-
porária ou de exportação temporária. Caso contrário, seguirão o re-
gime de classifi cação das mercadorias.



Capítulo 1

Máquinas

Diuturnamente lidamos com máquinas, que são dispositi-
vos presentes em todos os momentos de nossas vidas. Esses dispo-
sitivos multiplicam nossas forças e executam tarefas árduas e, mui-
tas vezes, perigosas. Entretanto, quando, no âmbito da Classifi cação 
de Mercadorias, nos deparamos com a necessidade de particularizar 
uma delas, por nossa incompreensão, tentamos defi nir máquina, ou 
seja, cometemos o equívoco de tratar uma caracterização como se 
fosse defi nição.

Vale notar que enquanto caracterizar alguma coisa implica 
em distingui-la de outras, colocando-a em evidência através de suas 
propriedades ou de outros dos seus aspectos particulares, defi nir  essa 
mesma coisa signifi ca explicá-la com precisão, eliminando dessa ma-
neira quaisquer ambiguidades, isto é, interpretações de qualidades que 
podem tomar mais de um sentido, e vaguezas, ou seja, interpretações 
de estados que produzem indeterminação. Daí conclui-se que na Clas-
sifi cação de Mercadorias deve-se preferir a caracterização ao invés da 
defi nição, pois é mais fácil, prática, rápida e atende plenamente aos 
objetivos dessa ciência.

Não bastasse tomar a caracterização pela defi nição para 
deixar complexa a classifi cação das máquinas, existe ainda as pro-
priedades “extensão” e “compreensão” do conceito de máquina.

“Conceito” pode abranger desde um único objeto até uma 
classe de objetos, o que equivale dizer que ao “conceito” sempre se 
encontra associado certa extensão. Assim, por exemplo, a simples 
menção do termo parafuso inclui todos os possíveis tipos de para-
fusos, feitos nos mais diversos materiais. Ou seja, o termo parafuso 
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tem uma grande extensão (o conceito fi ca largo a ponto de ter baixa 
compreensão).

Além da extensão, há também outra propriedade que ca-
minha de braços dados com o “conceito” de máquina, isto é, existe 
a compreensão do objeto conceituado, que está ligada à quantidade 
de características envolvidas no “conceito”. Destarte, o conceito de 
parafuso poderá se tornar melhor compreendido (mais estreito, mais 
defi nido) se associarmos ao termo a expressão “feito de aço”. Com 
isso estão afastados todos os outros materiais, exceto o aço. Caso se 
almeje uma compreensão mais precisa do que esta, poderemos dizer 
“parafuso feito de aço carbono”, o que é bem melhor do que “para-
fuso feito de aço”, pois existem diversos tipos de aço (note que esta-
mos estreitando a extensão do conceito).

A respeito das propriedades extensão e compreensão do 
“conceito”, infere-se, do que foi dito, que à medida que cresce a 
quantidade de características atreladas ao “conceito”, aumenta sua 
compreensão e, ao mesmo tempo, diminui sua extensão. Segue daí, 
que quanto mais extenso ou amplo for o “conceito” mais vazio ou 
superfi cial ele o será em termos de compreensão. Consequentemen-
te, vemos que há um “choque” entre extensão e compreensão do 
“conceito”, e que este “choque” está associado à quantidade de ca-
racterísticas envolvidas no “conceito”.

Um caso típico em que está patente o choque entre extensão 
e compreensão diz respeito ao conceito de máquina.

Isso ocorre porque as máquinas sempre foram e serão uti-
lizadas pela sociedade humana, seja na forma de máquinas simples 
seja no formato das modernas máquinas utilizadas nos processos 
produtivos atuais, nos quais disputam com o homem a primazia na 
execução das tarefas. Essa extensão do conceito máquina implica 
numa pequena compreensão.

O plano inclinado, a alavanca, a roda com eixo, a cunha, 
o parafuso e a roldana, todas elas máquinas simples, construíram 
a civilização humana até o século XVII. Todavia, com o advento 
da primeira Revolução Industrial, as máquinas assumiram um papel 
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determinante e ressaltado, a ponto de nossa sobrevivência hoje ser 
infl uenciada e fortemente dependente das máquinas (você consegue 
imaginar como é viver só com a ajuda das máquinas simples?).

Em consequência, deve-se restringir a extensão do concei-
to de máquina de tal modo que permita uma melhor caracterização 
objetivando a Classifi cação de Mercadorias.

Nessa direção, pode-se admitir que as máquinas se acham 
divididas em duas grandes e distintas famílias: as máquinas simples 
e as máquinas mais elaboradas do que estas e constituídas por diver-
sos elementos, algumas vezes ditas máquinas compostas. Tais má-
quinas, isoladamente ou reunidas em determinados conjuntos, são 
capazes de executar as mais diversas funções, desde gerar e acumu-
lar energia até voar, passando por aquecer, calcinar, usinar e soldar 
materiais, navegar, transportar ou deslocar cargas.

Ressalta-se que são essas máquinas, as máquinas compos-
tas, o alvo deste livro e não as máquinas simples.

1.1. Caracterização de Máquina

Como foi dito, caracterizar algo difere em muito de defi nir 
esse algo. Contudo, no que tange à ideia de máquina, há uma série 
de caracterizações de máquina que são tomadas como defi nições. 
Assim, máquina tem sido vista, por exemplo, como:

1. Dispositivo ou aparato capaz de realizar trabalho, em 
geral, procurando suplantar uma força maior, que pode 
ser chamada de carga, a partir de uma força menor, cha-
mada de esforço (Itzhak).

2. Aparelho ou reunião de aparelhos capazes de efetuar 
um certo trabalho ou de cumprir uma certa função, seja 
sob a condução de um operador seja de maneira auto-
mática1 (Le Petit Larousse).

1 Tradução livre de “Appareil ou ensemble d’appareils capable d’effectuer um 
certain travail ou de remplir une certaine fonction, soit sous la conduite d’un opé-
rateur, soit d’une manière autonome”.
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3. Conjunto de peças ou elementos móveis e fi xos, cujo 
funcionamento possibilita aproveitar, dirigir, regular ou 
transformar energia ou realizar um trabalho2 (Wikipédia).

4. Engenho destinado a transformar energia em trabalho 
mecânico ou também a transformar energia de uma for-
ma em outra, com características diferentes (Enciclopé-
dia Tecnológica Planetarium apud Dalston).

5. Conjunto de peças capaz de efetuar certo trabalho ou 
desempenhar certa função, seja manejado por um ope-
rador seja de maneira autônoma (Larousse).

6. Combinação de corpos rígidos ou resistentes que têm 
movimentos defi nidos, capaz de executar trabalho útil3 
(Mcgraw-Hill Dictionary of Scientifi c and Technical 
Terms).

7. Conjunto de elementos destinados a receber e transfor-
mar energia4 (Océano).

8. Artefato concebido para aproveitar, dirigir ou regular a 
ação de uma força com o intuito de produzir um traba-
lho útil, sendo dita completa quando estiver capacitada 
para executar a função ou trabalho útil para o qual foi 
concebida5 (Carbalido).

9. Dispositivo utilizado para superar a resistência num 
ponto pela aplicação de uma força em outro ponto6 
(Chambers’s Technical Dictionary).

2 Tradução livre de “Una máquina  es un conjunto de piezas o elementos mó-
viles y fijos, cuyo funcionamiento posibilita aprovechar, dirigir, regular o trans-
formar energía o realizar un trabajo”.
3 Tradução livre de “Machine – a combination of rigid or resistent bodies ha-
ving definite motions and capable of performing useful work”.
4 Tradução livre de “Conjunto de elementos destinados a recibir y transfor-
mar energía”.
5 Tradução livre de “artefacto concebido para aprovechar, dirigir o regular la 
acción de uma fuerza com objeto de producir um trabajo útil”, sendo dita comple-
ta quando estiver “capacitada para la ejecución de la función o trabajo útil para 
los que haya sido concebida”. 
6 Tradução livre de “Machine – a device for overcoming a resistance at one 
point buy the application of a force at some other point”.


